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APRESENTAÇÃO

A obra que temos o privilégio de apresentar trata-se de mais um trabalho 
dedicado às atualidades e novas abordagens direcionadas à medicina. Em diversos 
trabalhos já publicados na editora Atena atentamos para o fato de que o avanço do 
conhecimento sempre está relacionado com o avanço das tecnologias de pesquisa 
e novas plataformas de bases de dados acadêmicos. O aumento das pesquisas 
clínicas e consequentemente a disponibilização destes dados favorece o aumento 
do conhecimento e ao mesmo tempo evidencia a importância de uma comunicação 
sólida com dados relevantes na área médica.

A ciência vive um período em que o conhecimentos tradicional aliado às 
novas possibilidades tecnológicas, possibilitam a difusão de novos conceitos, 
embasando assim a importância da titulo dessa obra, haja vista que um determinado 
dado científico para ser reproduzido precisa também ser muito bem embasado 
metodologicamente.

Portanto, esta obra, compreende uma comunicação de dados muito bem 
elaborados e descritos das diversas áreas da medicina, com ênfase em conceitos 
tais como ferimentos e lesões, infecção do trato urinário, susceptibilidade 
antimicrobiana, terapia antibiótica, ceftobiprole, cuidados paliativos, dissecção de 
aorta, cirurgia cardiovascular, tonsilite, atenção ao idoso, meningite meningocócica, 
vacinação, incidência, mortalidade, medicina nuclear, sistema estomatognático, 
diabetes mellitus gestacional, dentre outros diversos temas relevantes.

Deste modo a obra “Comunicação científica e técnica em medicina” pretende 
apresentar ao leitor uma teoria bem fundamentada desenvolvida em diversas 
partes do território nacional de maneira concisa e didática. A divulgação científica 
é fundamental para o desenvolvimento e avanço da pesquisa básica em nosso 
país, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores divulguem seus 
resultados. 

Desejo à todos uma excelente leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: Objetivo: Analisar os laudos 
dos exames de lesões corporais cautelares 
realizados em custodiados periciados no IML 
Estácio de Lima, durante todo o ano de 2016 
do ponto de vista da ocorrência de agressão 
ao detento. Métodos: Estudo epidemiológico 

observacional, descritivo, retrospectivo e 
analítico. As variáveis analisadas foram gênero, 
faixa etária dos periciados e o perpetrador da 
agressão, além da verificação da ocorrência de 
lesão corporal, o instrumento ou meio utilizado 
na agressão e se foi considerado que houve 
tortura, estas últimas verificadas nas respostas 
dadas pelos peritos aos quesitos oficiais 
dos laudos. Resultados: Foram analisados 
9.630 laudos de exame, onde 49,78% foram 
realizados em custodiados. Considerando-
se o total dos exames em custodiados, foram 
encontrados 11,60% de laudos cujos conteúdos 
caracterizaram a presença de lesão corporal. 
Dos relatórios médico-legais nos quais foram 
comprovadas as agressões, o trauma contuso 
foi causador da lesão em 89,92% dos casos. 
Em 26,12% dos casos, a agressão segundo 
o histórico, foi perpetrada por policiais, no 
entanto, a maioria dos laudos, 66,46%, não 
continha tal informação, sendo enquadrados 
no item “outros”. O questionamento que se 
refere à ocorrência de tortura foi respondido 
positivamente em 0,18% dos casos, 71,28% 
apresentavam resposta negativa e em 28,53% 
dos laudos os peritos responderam como 
“prejudicado” ou “sem elementos para afirmar 
ou negar”. Conclusão: observou-se o papel 
e a importância da perícia na verificação da 

http://lattes.cnpq.br/2012256978549853


 
Comunicação Científica e Técnica em Medicina Capítulo 2 4

ocorrência de lesões corporais. Foi ainda evidenciada a necessidade de aprimoramentos 
e reciclagens constantes dos peritos em relação à avaliação da tortura, uma vez que 
em 28,53% dos casos avaliados as respostas refletiram a insegurança dos legistas em 
afirmar ou negar sua ocorrência. 
PALAVRAS-CHAVE: Ferimentos e Lesões. Tortura. Lesão corporal. Prisioneiros. 

ANALYSIS OF RESULTS OF CAUTIONARY EXPERT EXAMINATIONS CARRIED 

OUT IN CUSTODIES, IN THE LEGAL MEDICAL INSTITUTE ESTÁCIO DE LIMA, IN 

2016, IN MACEIÓ, ALAGOAS, BRAZIL

ABSTRACT: Objective: The present study aims to analyze the detainees’ precautionary 
body injuries forensic examinations reports carried out at IML Estácio de Lima, 
throughout 2016, under the perspective of occurrence of aggression to the prisoners. 
Methods: The performed method consisted on observational, descriptive, retrospective 
and analytical epidemiological studies. The variables analyzed were gender, age range 
of the perpetrators and their offenders, body injury occurrence, the instrument or mean 
used in the hostility as well as if the event would characterize torture. The couple last 
variables were verified through the answers given by experts on the official reports. 
Results: A total of 9,630 examination reports were analyzed in this research, of which 
49.78% were performed on detainees. Regarding the prisoners’ forensic examinations, 
the reports have shown that body injuries were characterized in 11.60% of the cases, 
where blunt trauma represents 89.92% of these injuries. According to the examined 
data, in 26.12% of the cases, the aggression was perpetrated by police officers. 
However, the majority of the reports, 66.46%, did not contained such information and 
thus, were classified in the item “others”. The questionings regarding torture occurrence 
were answered positively in 0.18% of the cases and negatively in 71.28%. Moreover, in 
28.53% of the reports, the experts answered as “jeopardized” or “without elements to 
affirm or deny” event of torture. Conclusion: In this research were observed the role 
and importance of expertise in verifying the occurrence of body injuries. Furthermore, 
the need for experts’ constant improvement and training in torture assessments was 
also jutted, once 28.53% of the evaluated cases reflect the professionals’ insecurity in 
affirming or denying event of torture.
KEYWORDS: Wounds and Injuries. Torture. Body injury. Prisoners.

1 | 	INTRODUÇÃO

O exame de corpo de delito cautelar é um exame pericial realizado em 
custodiados, não previsto no Código de Processo Penal Brasileiro (CPP), 
habitualmente solicitado, de forma preventiva, por autoridades policiais civis e 
federais. O cumprimento desta rotina de exames garante a proteção da dignidade da 
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pessoa humana e, portanto, assegura direitos individuais e coletivos. A realização 
sistemática do exame cautelar visa coibir práticas atentatórias aos Direitos Humanos, 
bem como atos degradantes ou desumanos contra os custodiados (FABRES e 
COELHO JÚNIOR, 2017).

Lesão corporal deve ser descrita como qualquer ofensa à integridade corporal 
ou à saúde, não compreendendo apenas a integridade física, como também psíquica 
(MIRABETE, 2012; SILVA, 2015). Nesse sentido, o artigo 129 do Código Penal 
tipifica o crime de lesão corporal. Esta tipificação busca resguardar um bem jurídico 
de crucial importância para a sociedade: a integridade corporal (SILVA, 2015). 

Segundo o Código Penal Brasileiro (CPB) promulgado em 1940, o crime de 
lesão corporal está descrito no Capítulo II do Título I no caput do artigo 129 como 
“Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem”. As formas agravadas do 
crime seguem apresentadas nos parágrafos 1º ao 3º: lesão corporal grave no 
parágrafo 1º (se resultar à vítima incapacidade para as ocupações habituais, por 
mais de trinta dias; perigo de vida; debilidade permanente de membro, sentido ou 
função; e/ou aceleração de parto); lesão corporal gravíssima no parágrafo 2º (se 
levar à incapacidade permanente para o trabalho; enfermidade incurável; perda ou 
inutilização do membro, sentido ou função; deformidade permanente; aborto) e lesão 
corporal seguida de morte no parágrafo 3º (crime preterdoloso) (BRASIL,1940). 

De acordo com o Art. 158 do Código de Processo Penal (CPP), uma vez 
verificada a infração e os vestígios por ela deixados, é indispensável a realização 
do exame de corpo de delito. Este corresponde à verificação de evidências deixadas 
pelo suposto crime, tendo importância superior à confissão do acusado (BRASIL, 
1941). O artigo 159 do CPP, modificado pela Lei 11.690 de 2008, ratifica que esse 
exame e outras perícias deverão ser realizados por perito oficial, portador de diploma 
de curso superior (BRASIL, 2008).

O perito médico-legista (ou odontolegista, a depender da região do corpo 
envolvida) é o profissional habilitado a realizar o exame de corpo de delito de 
verificação de lesão corporal. O trâmite precisa ser iniciado por requisição de uma 
autoridade jurídica, como um juiz, promotor ou delegado de polícia. No laudo, além 
de realizar uma descrição minuciosa e discussão do caso, o perito legista também 
responde aos quesitos oficiais, por meio dos quais se busca investigar a extensão 
e a gravidade dos prejuízos físicos e psicológicos causados à vítima. Durante o 
exame de corpo de delito é necessário que o exame físico seja descrito de forma 
minuciosa de acordo com o que fora visto pelo perito. As lesões observadas auxiliam 
na classificação do instrumento ou meio usado para efetivar a agressão (MUÑOZ 
et al., 2002). 

Em Medicina Legal, as lesões e os instrumentos são determinados mediante a 
classificação de Borri que permite agrupar os tipos de energias lesivas em químicas, 
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físicas, físico-químicas, bioquímicas, mistas, biodinâmicas e mecânicas, sendo 
estas últimas subdivididas em instrumentos cortantes, contundentes, perfurantes, 
pérfuro-cortantes, pérfuro-contundentes e corto-contundentes (ZERBINI et al., 
2016).

Segundo a Consulta nº 69.667/05-A do Conselho Regional de Medicina de 
São Paulo (CREMESP), em 2017, o exame cautelar realizado em presos não se 
encontra deliberado em leis ou normas legais. É um exame que visa averiguar 
se houve ofensa à integridade corporal ou à saúde de pessoas sob a custódia 
do Estado, sendo assim um exame de corpo de delito do tipo lesão corporal. A 
realização dessa investigação está atrelada a suspeita de prática de violência ou 
tortura contra pessoas que estão reclusas em prisões. 

    De acordo com o Art. 1º da Lei 9.455, de sete de abril de 1997, promulgada 
pela Casa Civil, o crime de tortura passou a ser constituído como ato de coagir um 
indivíduo com emprego de violência ou ameaça grave, acarretando-lhe sofrimento 
psíquico ou físico, com o intuito de obter confissão, declaração ou informação de 
vítima ou outrem; promover omissão de ato criminoso; ou em razão de preconceito 
religioso ou racial (BRASIL, 1997). Segundo o § 1º dessa Lei, constitui crime de 
tortura submeter pessoa privada de liberdade ou sujeita a medida de segurança a 
quaisquer sofrimentos mentais ou físicos, por meio da prática de ato não resultante 
de medida legal (BRASIL, 1997).

A despeito da proibição determinada tanto por normas nacionais, quanto 
internacionais, a tortura e os maus-tratos ainda são uma realidade, não só no Brasil, 
mas em muitos países do mundo, o que traz grande preocupação no sentido de 
prevenir e punir tais ocorrências. Nesse sentido, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) desenvolveu o Protocolo de Istambul. Trata-se de um padrão internacional, 
ratificado pelo Brasil, para investigação e documentação de tortura e outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos e degradantes. (ONU, 2001).

Diante de tais conhecimentos, o presente trabalho visa averiguar, por meio de 
protocolos pré-estabelecidos e baseados nas respostas dos quesitos oficiais nos 
laudos periciais de exames cautelares oriundos do IML Estácio Lima durante o ano 
de 2016, a ocorrência de violência e tortura contra os detentos, ou seja, pessoas 
mantidas sob a custódia do Estado. Além disso, o estudo busca dar visibilidade à 
questão da garantia dos Direitos Humanos e incentivar o Estado a ofertar meios que 
auxiliem a atualização e formação continuada dos peritos e também dos profissionais 
responsáveis pela guarda dos custodiados, bem como que lhes sejam ofertados 
meios para que possam exercer suas funções de forma qualificada e satisfatória, 
de modo que o tratamento oferecido às pessoas privadas de liberdade seja justo e 
baseado no princípio da dignidade humana.
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2 | 	MÉTODOS

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL), Maceió, 
Alagoas, parecer número: 79803717.0.0000.5011. 

Em protocolo/formulário elaborado para esta pesquisa, foram inseridas 
as informações obtidas. O estudo é epidemiológico observacional, descritivo, 
retrospectivo e analítico, e os dados foram adquiridos através dos laudos de lesão 
corporal do arquivo do Instituto Médico Legal (IML) Estácio de Lima, em Maceió, 
resultantes de exames cautelares realizados em custodiados, durante o período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016.

As variáveis estudadas foram: gênero e faixa etária dos periciados, ocorrência 
de lesão corporal, perpetrador da agressão e o instrumento ou meio utilizado na 
agressão - verificado nas respostas aos quesitos oficiais dos laudos e também se 
foi considerado que houve tortura.

O tamanho da amostra foi definido por meio de estimativa baseada na análise 
quantitativa das informações obtidas nos laudos de lesão corporal dos exames 
cautelares em custodiados que deram entrada no IML Estácio de Lima no referido 
período. Posteriormente, os dados coletados foram tabulados e, associado a isso, foi 
realizado o processamento estatístico analítico, confrontando os resultados colhidos 
com os disponíveis na literatura atual e delimitando-se possíveis particularidades 
estatísticas atreladas aos serviços realizados neste IML.

Os dados coletados dos laudos de exames de lesão corporal no formulário 
padronizado foram armazenados em uma planilha eletrônica de dados (Microsoft 
Excel® 2010. Redmond, WA, EUA), tabulados e comparados com os registros da 
literatura nacional e, em seguida, analisados utilizando cálculos do intervalo de 
confiança de 95% para cada ponto estimado. Os cálculos foram realizados com o 
auxílio do aplicativo estatístico BioEstat 5.9.8. 

3 | 	RESULTADOS 

Analisados 9.630 laudos dos exames de lesões corporais realizados em 
periciados no IML Estácio de Lima, durante todo o ano de 2016, destes, 4.794 foram 
realizados em pessoas privadas de liberdade (49,78%), dos quais em 1.118 casos 
(11,60% do total) foi comprovada a existência de lesão corporal. 

Dos 4794 laudos referentes a perícias realizadas em custodiados, em 3.676 
(76,68%) o perito respondeu pela ausência de lesão corporal. Dentre os 1.118 
relatórios médico-legais de casos que confirmavam a presença de agressão corporal, 
1.054 eram do gênero masculino (94,27%) e 64 do gênero feminino (5,73%). A 
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proporção nesses casos entre homens e mulheres foi de 16,47:1 e a faixa etária 
com maior prevalência relacionada à presença de lesão corporal foi entre 19-39 
anos com 851 casos (76,18%), dos quais 807 eram do gênero masculino (gráfi co 1). 

Gráfi co 1- Número de casos com lesão corporal de acordo com o gênero.
Fonte:laudos dos exames de lesões corporais cautelares realizados em custodiados periciados no IML Estácio de 

Lima (período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016).

Quanto às energias causadoras das lesões, foi verifi cado que a forma de 
energia lesiva predominante foi de ordem mecânica, encontrada em 1.091 periciados 
(97,58%), sendo a lesão contusa a mais prevalente: 921 em periciados do gênero 
masculino (82,38%) e em todos os 64 do gênero feminino (17,62%). Também foram 
observados 01 caso (0,09%) de lesão produzida por ação perfurante; 07 casos 
(0,63%) por ação cortante; 08 casos (0,71%) por ação pérfuro-cortante; 12 casos 
(1,07%) por ação corto-contundente; 57 casos (5,1%) por ação pérfuro-contundente. 
Além disso, observou-se a existência de associações: 01 caso (0,09%) com ação 
perfurante e ação contundente; 04 casos ação cortante mais ação contundente 
(0,36%); 03 casos (0,27%) por ação contundente mais corto-contundente; 03 casos 
(0,27%) por ação cortante mais corto-contundente; 01 caso (0,09%) com ação 
contundente mais pérfuro-cortante; 08 casos (0,72%) por ação contundente mais 
perfuro-contundente. É válido ressaltar que houve 11 casos (0,98%) de agressão 
causada por energia de ordem física; 15 casos (1,34%) oriundos de energia física 
mais mecânica do tipo contundente (01 do gênero feminino e 14 do gênero masculino); 
01 caso (0,09%) por energia físico-química; 01 caso (0,09%) por associação de 
energia físico-química mais instrumento contundente e 01 caso (0,09%) por asfi xia 
mais instrumento contundente. Não foram encontrados laudos que mencionassem 
a presença de ofensa à integridade corporal ou à saúde relacionadas às energias 
química, biodinâmica ou bioquímica (Tabela 1). 
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Causa da lesão
Nº de laudos por gênero

Porcentagem (%)
Feminino Masculino

ENERGIA FÍSICA 00 11 0,98%
ENERGIA FÍSICA + MECÂNICA 
DO TIPO CONTUNDENTE 01 14 1,34%

ENERGIA QUÍMICA 00 00 0%
ENERGIA BIODINÂMICA 00 00 0%
ENERGIA 
FISICO-QUIMICA 00 01 0,09%

ENERGIA 
FISICO-QUIMICA + ENERGIA 
CONTUNDENTE

00 01 0,09%

ENERGIA BIOQUIMICA 00 00 0%
ENERGIA MISTA 00 00 0%
ENERGIA MECÂNICA 63 1.028 97,58%
Contuntente 62 921 87,93%
Perfurante 00 01 0,09%
Cortante 00 07 0,63%
Corto-contundente 00 12 1,07%
Pérfuro-cortante 00 08 0,71%
Pérfuro-contundente 00 57 5,1%
Cortante + contundente  00 04 0,36%
Perfurante + contundente 00 01 0,09%
Contundente + pérfuro-cortante 00 01 0,09%
Contundente + Corto-
contundente 01 02 0,27%

Cortante+corto-contundente 00 03 0,27%
Contundente + pérfuro-
contundente 00 08 0,72%

Cortante + asfixia 00 01 0,09%

Tabela 1 – Tipo de energia causadora das lesões corporais.
Fonte: laudos dos exames de lesões corporais cautelares realizados em custodiados periciados no IML Estácio 

de Lima (período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016).

No histórico, em relação às informações obtidas sobre por quem teria sido 
perpetrada a agressão, predominou o relato de que os policiais teriam sido os 
responsáveis por 26,12% dos casos (292 casos, dos quais 17 ocorreram contra 
detentos do gênero feminino e 275 contra os do gênero masculino); utilizou-se a 
categoria “outros” para incluir os laudos em que não é informado o autor da agressão 
ou cuja lesão foi causada por motivos alheios à detenção. O número total incluído 
em “outros” foi de 66,46% (743 casos, dos quais, 44 do gênero feminino e 699 
do gênero masculino); a agressão informada no histórico cometida por populares 
ocorreu em 5,54% (62 casos, 58 do gênero masculino e 04 do gênero feminino); a 
agressão informada ocasionada por outros detentos resultou 1,43% (16 casos, 04 
do gênero masculino e 12 do gênero feminino); a agressão informada de ter sido 
causada por policiais associado à categoria “outros” foram 0,27% (03 casos); por 
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populares e “outros”, 0,09 % (01 caso); por detentos e policiais, 0,09 % (01 caso); 
por policiais e populares, foi registrado 0,09 % (01 caso); (Gráfi co 2). 

Gráfi co 2– Agente responsável pela agressão segundo o histórico

Fonte: laudos dos exames de lesões corporais cautelares realizados em custodiados periciados 
no IML Estácio de Lima (período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016).

Na análise do levantamento dos itens do protocolo utilizado nesta pesquisa, 
realizada a partir das respostas dadas pelos peritos legistas aos quesitos ofi ciais, 
nos laudos analisados, constatou-se que em 1.118 casos (23,3%) foi assinalado 
sim para o ítem que trata sobre a ocorrência de ofensa à integridade corporal ou à 
saúde do periciado.  

  Quanto ao ítem que remete às respostas dadas aos itens correspondentes §1º 
do artigo 129 do Código Penal, (incapacidade para ocupações habituais por mais 
de 30 dias, perigo de vida, debilidade permanente de membro, sentido ou função e 
aceleração do parto), verifi cou-se negatividade em 969 dos casos (86,67%); em 81 
casos (7,24%) foi assinalado sim e em 68 casos (6,08%) foi assinalado prejudicado
ou aguardando exames complementares em 30 dias, no entanto não foi observado 
o retorno de nenhum dos reeducandos ou custodiados para o exame complementar. 

Constatou-se ainda assinalado não em 982 dos casos (87,84%) para o  item 
relacionado às respostas dadas pelos legistas aos itens correspondentes ao § 2º do 
artigo 129 do Código Penal (Incapacidade permanente para o trabalho; enfermidade 
incurável; perda ou inutilização de membro, sentido ou função; deformidade 
permanente; aborto), sendo assinalado sim em 62 casos (5,54%), todos do gênero 
masculino, e em 74 casos (6,62%, todos do gênero masculino) foi assinado como 
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prejudicado ou aguardando exames complementares em 60 dias, porém, também 
não foi registrado o retorno do periciado. 

Quanto ao item que remete à constatação ou não de tortura, observou-se que 
em 71,29% dos laudos (797 casos, 55 em custodiados do gênero feminino e em 742 
do masculino) não houve tortura; em 28,53% (319 casos, 310 do gênero masculino 
e 09 do feminino) foi assinalado como resposta prejudicado ou sem elementos para 
negar ou afi rmar, sendo ratifi cada tortura em 0,18% (02 dos casos pertencentes ao 
gênero masculino) conforme mostrado no Gráfi co 3.

Gráfi co 3- Análise das respostas dadas pelos legistas ao quesito ofi cial relacionado à 
verifi cação de tortura

4 |  DISCUSSÃO

O Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN) é um 
sistema que foi criado em 2004, responsável por reunir informações estatísticas 
do sistema penitenciário brasileiro, através de um formulário de coleta preenchido 
pelos gestores de todas as instituições prisionais do Brasil. 

Segundo o INFOPEN, em junho de 2016 a população prisional do estado de 
Alagoas chegava a 6.957 e o numero de vagas disponivel era de 2.845, o que 
implica em uma taxa de ocupação de 244,5%. Em Alagoas, em 2016, de acordo 
com o INFOPEN, existiam 09 unidades prisionais trabalhando com lotação acima 
da necessária para assegurar que os direitos humanos dos presidiários fossem 
respeitados; sendo observado que a taxa de aprisionamento chegou a 207,1 presos 
para cada 100 mil habitantes e um défi cit de 4.112 vagas. Além disso, é importante 
ressaltar que, no Estado de Alagoas, trinta e sete por cento (37 %) das pessoas 
privadas de liberdade ainda encontrava-se sem condenação (presos provisórios). 
Isso refl ete diretamente na superlotação dos presídios alagoanos e na elevação dos 
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gastos do poder púbico, bem como convergem para uma redução no controle de 
ações que possam assegurar que os direitos humanos de cada presidiário sejam 
preservados.

Segundo a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, é dever de o Estado dar 
assistência ao preso objetivando prevenir o crime e direcioná-los à ressocialização; 
proporcionando às pessoas privada de liberdade assistência materiais, à saúde, 
jurídica, educacional, social e religiosa. Desta forma, cabe ao Poder Público zelar 
para que a execução da pena seja cumprida de maneira humanizada, de modo a 
garantir os direitos fundamentais do detento, resguardando sua integridade física e 
moral, sob pena de determinação da responsabilidade civil estatal por ato omissivo 
e/ou por comissivo (BRASIL, 1984). 

Em 2015 foi realizada a segunda visita do Subcomitê de Prevenção da Tortura 
(SPT) da ONU ao Brasil, onde foi reconhecida a necessidade de melhorar as 
condições às quais as pessoas privadas da sua liberdade são submetidas e à criação 
de políticas que tenham medidas concretas, articulem melhoras e implementem a 
abordagem de questões sistêmicas que reduzam os riscos de tortura e maus tratos 
para as tais pessoas (ONU, 2017).

Nos resultados desta pesquisa, constatou-se que dos 1.118 casos (23,3%) no 
qual o resultado da perícia seria encaixado no crime de lesão corporal, em 292 (6,0%) 
a informação é de que as lesões foram perpetradas por policiais. O SPT também 
observou inúmeros casos de maus tratos aos detentos causados pela polícia. De 
acordo com relatos de pessoas privadas de liberdade entrevistadas, alguns policiais 
fazem uso de spray de pimenta, balas de borracha, materiais que geram choques 
elétricos e sacolas plásticas colocadas sobre a cabeça, por intervalos de tempo 
prolongados (ONU, 2017).

Foram sugeridas algumas medidas para minimizarem os índices de maus 
tratos e torturas por parte da força policial, dentre elas: recursos que familiarizem 
os policiais acerca da proibição de tortura e maus-tratos, treinamento e avaliação 
contínua, que devem incluir instruções sobre o uso de métodos não letais na 
apreensão de suspeitos, técnicas modernas de investigação forense e sensibilização 
sobre discriminação racial, visto que uma cultura de tolerância racial deveria ser 
instalada na força policial, além do aumento de fundos voltados para assegurar que 
a força policial seja devidamente motivada (ONU, 2017).

O Subcomitê averiguou ainda que a tortura e os maus-tratos que poderiam 
ser perpetrados pela polícia não eram detectados pelos peritos dos Institutos de 
Medicina Legal (IMLs), onde os detidos são examinados em busca de sinais de 
lesão corporal e/ou tortura. Observou-se que, em alguns IMLs, os detentos não eram 
indagados sobre a causa de seus ferimentos ou a forma como haviam sido tratados 
pelos agentes que os detiveram. Verificou-se ainda que não foi dada atenção a sinais 
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explícitos de abuso, além do receio de represálias, o que, por vezes, desestimula 
a vítima a fazer a denúncia. Essa ausência de esforço para apurar e reconhecer 
a tortura perpetrada por autoridades policiais gera a perpetuação de um ciclo de 
tortura e maus-tratos (ONU, 2017).

	 A realidade descrita pelo Subcomitê da ONU também pode ser observada 
durante o desenvolvimento da presente pesquisa, visto que a maioria dos laudos 
não informava o autor da agressão ou a agressão foi descrita como fator alheio à 
prisão. Outrossim, a maioria dos 1118 casos onde foi evidenciada a lesão corporal 
do detento (66,45% dos casos) foram informados como ação violenta perpetrada 
por outros. Durante todo o ano de 2016, o IML Estácio de Lima ratificou tortura em 
apenas 02 (dois) casos dos 1.118 exames analisados nos quais foi verifficada a 
presença de lesão corporal; sendo um deles um periciano do sexo masculino, entre 
19-39 anos, cuja lesão foi perpetrada por outro detento. Averiguou-se ainda que 
em 319 casos (28,5%) foi assinalado como resposta prejudicado ou sem elementos 
para afirmar ou negar, o que comprova algum despreparo dos peritos em analisar 
as lesões e que, também compatível com as observações feitas pelo Subcomitê 
da ONU, em relação às análises periciais feitas nos IMLs, o IML Estácio de Lima 
necessita de investimentos e capacitação de seus peritos e funcionários para que 
tenham um maior conhecimento sobre o Protocolo de Istambul, possibilitando uma 
melhor documentação e investigação dos possíveis casos de tortura. 

5 | 	CONCLUSÃO 

Tendo-se em vista os resultados obtidos, é inegável o papel da perícia na 
verificação das lesões corporais e prevenção de possíveis abusos por parte de 
autoridades ao lidarem com o indivíduo sob custódia. Todavia, foi evidenciada a 
necessidade de aprimoramento dos peritos em relação à avaliação da tortura, uma 
vez que em 28,53% dos casos avaliados as respostas refletiram a insegurança dos 
legistas em afirmar ou negar sua ocorrência. 

Considera-se que é essencial incentivar o Estado a ofertar meios que 
proporcionem a atualização e a formação continuada tanto dos peritos quanto 
dos profissionais responsáveis pela guarda dos custodiado para que o tratamento 
oferecido à pessoa privada de liberdade seja justo e baseado no princípio da 
dignidade humana.

	  Nesse ponto é válido frisar que a garantia dos Direitos Humanos dos 
indivíduos sob custódia do Estado não deve ser entendida como um meio que 
vise impedir a aplicação da pena. Trata-se sim da busca por medidas cautelares 
suficientes e necessárias que possam assegurar a efetividade da aplicação da lei 



 
Comunicação Científica e Técnica em Medicina Capítulo 2 14

na execução penal.
	 Espera-se que o presente trabalho atente sobre a necessidade de promover 

a dignidade humana para todo e qualquer cidadão, sem distinção de qualquer 
natureza, de modo que a população carcerária tenha sua pena executada de forma 
legítima, com excelência em atividade jurídica, sem, no entanto, ter seus direitos 
legais oprimidos. 
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